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			PREFÁCIO


			A saga da Educação brasileira remonta propriamente aos inícios de uma sociedade já nascida refém de hiatos, tanto históricos e políticos, quanto étnico-raciais. Há quem nos aponte a origem desta sociedade desde sempre tão singular em um engendramento de humanos regido tão somente por interesses comerciais, no fundo europeus, porém mesquinhamente produzidos aqui mesmo, em terras tupis e guaranis. Há também os que, por outro lado, mais otimistas, definem o povo brasileiro como um afloramento de gentes aqui mesmo plantadas, vítimas de um sentimento de culpa e pavor pela mestiçagem, ao mesmo tempo alienado das consciências pela produção coletiva de uma invisibilidade de seus corpos, de sua cultura, em lugar das quais poriam à frente de si o brasileiro que almejavam ser: Homem de alma branca. Ver-se como Homem, todavia, não mudaria até os dias de hoje o homem e a mulher brasileiros e brasileiras cujas almas, assim ditas, brancas, cegaram uma racionalidade mestiça que construiu a Nação, a partir de realidades e contingências somente aqui vividas. E deu certo, esta razão, à brasileira, à revelia das almas que clamavam e seguem clamando por uma Razão alimpada e branca como a neve dos invernos europeus. 


			A racionalidade do povo brasileiro constitui-se a partir de uma experiência ímpar de contato entre culturas marginais, que aqui se fundiriam na vida cotidiana de uma sociedade que, desde sempre, já guardaria de si um profundo sentimento de marginalidade, em confronto com um imaginário de poder e sabedoria projetado na Europa longínqua. A uma tal racionalidade marginal, atribuir-se-ia uma sub-humanidade canhestra e envergonhada de si mesma e de sua origem tecida com um pouco de um tudo de periférico à Modernidade ocidental: um tanto de mouro já na pele não tão alva que nos trouxeram os ibéricos, um muito de tupi, ainda mais do que guarani, vivamente temperado por um muitíssimo de bantu. De certo seja a tamanha carga de marginalidades em nossa natureza racional que devamos a identidade de um povo que beira o irracional, capaz de produzir maravilhas culturais do mais exótico que se imagine, porém incapaz de gerir-se a si próprio com autonomia e juízo, ou de produzir saberes que a si mesmo expliquem e enalteçam. Eis uma questão que perseguiu Darcy Ribeiro ao longo de toda a sua vida. Em sua última obra, dizia-nos: “Meu sentimento era de que nos faltava uma teoria geral, cuja luz nos tornasse explicáveis em seus próprios termos, fundada em nossa  experiência histórica. As teorizações oriundas de outros contextos eram todas elas eurocêntricas demais e, por isso mesmo, impotentes para nos fazer inteligíveis. Nosso passado, não tendo sido o alheio, nosso presente  não era necessariamente o passado deles, nem nosso futuro um futuro comum” (Ribeiro, 1996, p. 13). Ao deixar-nos naquele mesmo ano, Darcy nos legou a missão moral de dar prosseguimento a este projeto, ainda sempre adiado por nós mesmos, de conferir ao Povo do Brasil uma teoria consistente que o explique para si mesmo como uma Humanidade íntegra, legítima e central. Sem fazimentos chupados desde alguém de alhures, já bem nos diria Mário de Andrade com seus 130 anos de presença na cultura nacional, mas com o bom e velho café com leite das manhãs nacionais. 


			O problema da educação brasileira, mais especificamente da educação escolar brasileira, reside centralmente nessa ausência teórica aludida por Darcy Ribeiro. A escola institui-se no Brasil como um aparelho demolidor das culturas locais, um instrumento que sobretudo buscaria, desde sempre, forjar um brasileiro e uma nacionalidade reféns de teorias exógenas àquilo que por toda parte nos formara e nos fizera ser os brasileiros. Nas bases mais profundas da escola brasileira encontram-se as primícias dO Progresso da Humanidade, da Inglaterra elisabetana, e os fervorosos ideários racionalistas que incendiaram a França iluminista. São projetos distintos o da escola inglesa e o da francesa, porém, motivados pela mesma extravagante concepção de uma humanidade regida pela racionalidade que se instituiria em Roma, a partir dos arranjos cristãos que modificariam aquilo que já fora modificado vindo da clássica filosofia grega. Paralelamente a isso, ainda durante a fundação da sociedade local, os jesuítas instituíram aqui – e nas demais terras da América Latina – uma cultura de formação religiosa que partiria de princípios de adequação e diálogo com as culturas locais. Deve-se a eles o advento da gramatização das primeiras línguas escritas brasileiras, fato que consolidaria as chamadas línguas gerais como idioma daquela Nação que já se instituía em sentimento e na marginalidade. Daí viria a se dar, na ausência da escola, a educação formal dos brasileiros, não pelas extravagâncias da Modernidade, mas pela extravagante e exótica catequese nacional. 


			Perpassada pela fé cristã, a cultura brasileira consolidar-se-ia a partir de suas matrizes marginais e sob bases preponderantemente orais, legando a escrita às sagradas investiduras sacerdotais. E sob influência desta cultura, singular mesmo entre os cristãos, desenvolveu-se a racionalidade do Povo do Brasil. Uma racionalidade manifesta na simplicidade das ruas, no cotidiano das casas de família, nos ritos públicos, quase todos cristianizados e carnavalizados, tudo muito ímpar. Uma tal racionalidade à brasileira, não tardaria a anunciar-se como ameaça aos interesses econômicos do europeu colonizador e do rico escravocrata nacional. Em resposta à ameaça de um possível levante contra as forças instituídas, desencadeou-se aqui um brutal processo de apagamento da consciência da singularidade social que nos instituíra como povo, pregando a ideia de um outro povo uniforme e conformado a uma abstração humana desenhada em moldes europeus. 


			Subjacente à uniformidade cultural brasileira, esconde‐se uma profunda distância social, gerada pelo tipo de estratificação que o próprio processo de formação nacional produziu. O antagonismo classista que corresponde a toda estratificação social aqui se exacerba, para opor uma estreitíssima camada privilegiada ao grosso da população, fazendo as distâncias sociais mais intransponíveis que as diferenças raciais. O povo‐nação não surge no Brasil da evolução de formas anteriores de sociabilidade, em que grupos humanos se estruturam em classes opostas, mas se conjugam para atender às suas necessidades de sobrevivência e progresso. Surge, isto sim, da concentração de uma força de trabalho escrava, recrutada para servir a propósitos mercantis alheios a ela, através de processos tão violentos de ordenação e repressão que constituíram, de fato, um continuado genocídio e um etnocídio implacável. Nessas condições, exacerba‐se o distanciamento social entre as classes dominantes e as subordinadas, e entre estas e as oprimidas, agravando as oposições para acumular, debaixo da uniformidade étnico‐cultural e da unidade nacional, tensões dissociativas de caráter traumático. Em conseqüência, as elites dirigentes, primeiro lusitanas, depois lusobrasileiras e, afinal, brasileiras, viveram sempre e vivem ainda sob o pavor pânico do alçamento das classes oprimidas... (Ribeiro, 1996, p. 23).


			A escola torna-se um dos mais eficientes instrumentos de etnocídio no Brasil, não só contribuindo historicamente para a ampliação dos hiatos sociais entre pobres e ricos, como para a edificação de um sujeito nacional alimpado e alienado de sua inconformidade ao programa higienista de homem branco tropical. No cerne desta escola, naquilo que propriamente a torna um aparelho de formação de pessoas, encontra-se um modelo epistemológico, algo que se define como o arremedo de certa racionalidade ao mesmo tempo vinculada a um mito civilizatório e a um arquétipo de humanidade. Do mito civilizatório muito sabemos, visto constar em toda a miríade histórica do homem ocidental. Do arquétipo humano, todavia, ainda que derivado da imagem daquele sujeito da Europa ocidental, pouco se esclarece quanto à natureza em si de sua racionalidade, exceto por aquilo que se pode intuir pela forma como age e pensa, a partir da conduta do ilustre sujeito cartesiano, aquele cristão pio, descrente do outro, longe da realidade dos homens vulgares. Sem dúvida, uma escola assentada sob a epistemologia do sujeito cartesiano bem cumpriria o papel de garantir o etnocídio no Brasil.


			Contudo, a história da escola formal no Brasil, além de muito recente, é também marcada pela desigualdade em sua distribuição pela população. Quanto maior o poder econômico – o que no Brasil sempre foi análogo a poder político – maior a probabilidade de ingresso e permanência na escola, assim como maior a identidade frente ao imaginário de homem branco tropical. Quanto menor o poder, tanto maior a indigência social, quanto menor a probabilidade de ingresso na escola formal. A indigência social no Brasil está também associada à certa liberdade para ser e proceder à margem da figura ideativa do homem branco tropical, pois que lhes pesa menos a pressão de representar publicamente a nação branca imaginária. Em que pese a unidade nacional brasileira, sobretudo a partir do final do século XIX, a formação escolar contribuiria tanto para a consolidação das absurdas desigualdades sociais no país, quanto para a perpetração de dois universos paralelos coexistentes na sociedade: o urbano dito civilizado, regido pelos ditames escolarizados, hoje tratado como “o asfalto”, e o gueto marginal, livre dos ditames cartesianos e organizado segundo as bases da sociedade fundante. Originariamente povoados pelas populações negras, os guetos que resultariam nas favelas, são espaços de culturas orais, já que aos negros era vedado o direito à alfabetização, primeiro por disposições legais vigentes nos períodos colonial e imperial, mais tarde por preconceito.


			Fato é, entretanto, que em ambos os universos sociais brasileiros, para além da absorção da escrita alfabética, muito pouco da cultura cartesiana – própria da epistemologia escolar – estabeleceu-se no cotidiano nacional. Nos guetos, a cultura oral e sua espontaneidade consolidaram-se e, já em meados do século passado, alçaram à condição de verdadeira expressão nacional. Na urbanidade dita civilizada, reza uma ambígua relação de amor e ódio com aquela cultura também dita civilizada: no que interessa, é bem-vinda; no que incomoda àquele veio miscigenado que não se alimpa nunca, não é bem-vinda e poucos a seguem. Ainda que a escola brasileira tenha cumprido seu papel na construção desse sujeito nacional alienado de si, e o siga cumprindo, não se tornou capaz de propriamente alterar a natureza do sujeito social que aqui se fundiu desde as primeiras instituições da nação, tornando-se perante povo um aparelho útil para gerar certa legitimidade social, porém, deslocado de sentido público, avesso ao cotidiano e, por isto, incapaz de mover a sociedade por transformações efetivas.


			Desde ainda no século passado, os consecutivos governos federais não se furtaram em traçar políticas públicas visando, ora à garantia de acesso universal à escola, ora à garantia de qualificação da formação escolar. Diga-se, havemos de ressaltar, que mais a propósito de geração de mão de obra qualificada para o exercício do trabalho, do que propriamente de desenvolvimento da humanidade nacional. Entretanto, desde então prédios escolares não faltam aos brasileiros, cuja formação básica inclui invejáveis quatorze anos. Ainda assim, a universalização do acesso material à escola no Brasil não foi até os dias de hoje capaz de universalizar a formação escolar básica entre os brasileiros. De um lado, há um recorrente índice de perda de matrículas, no passado perpetrado já na alfabetização, historicamente associada à reprovação de aproximadamente 30% de alunos em escolas públicas de todo o país. Mais recentemente, devido a mudanças nas políticas de garantia de permanência na escola, a evasão desloca-se para os anos finais do ensino fundamental, dando-se, de forma ainda mais expressiva, no ensino médio. Segundo dados do Unicef1, a evasão escolar está fortemente associada à necessidade de ingresso no mercado de trabalho e à dificuldade de aprendizagem do conteúdo escolar. Porém, entre os alunos participantes da pesquisa, inúmeros declararam ter evadido, também, por não se identificarem com a cultura escolar, ou por não serem identificados por ela, tal como se pode constatar na figura 1:


			Figura 1: Causas da evasão escolar apontadas por ex-alunos
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			Fonte: IPEC (2022, p. 11)


			Na mesma fonte de dados, consta ainda uma informação das mais interessantes: indagou-se de alunos regularmente matriculados se tinham intenção de abandonar a escola ou já haviam pensado em abandoná-la em algum momento. Os resultados são os que se apresentam na figura 2:


			Figura 2: Causas potenciais de evasão escolar
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			Fonte: IPEC (2022, p. 12)


			Entre os ainda matriculados, a necessidade de ingresso no mercado de trabalho não figura entre as causas de evasão mais citadas, ficando abaixo de outras cinco causas potenciais, todas associadas a algum traço de não identidade entre o aluno e a formação escolar. Somando-se os percentuais de alunos evadidos e em situação de potencial evasão, chega-se a cerca de 32% da população em idade escolar, sendo 11% de evadidos e 21% potencialmente evadidos. É surpreendente a quantidade de jovens brasileiros para os quais a formação escolar não representa uma experiência relevante e legítima em seu desenvolvimento sociocultural. É de surpreender, também, a recorrente incidência de dificuldades de aprendizagem manifesta nas falas dos alunos, fato que lhes assevera o sentimento de não pertencimento à escola. Leva-nos a pensar na evasão como uma forma de resistência, fuga daquela mesma instituição escolar etnocida que se desenhara no país ainda quando de sua formação, não propriamente para formar seu povo, mas para deformá-lo em favor de certa ideia eurocêntrica de humanidade. Eis-me aqui, de novo, aludindo à saga da educação brasileira.


			Entre enxugamentos e remendos os mais diversos, a escola brasileira traz em seu âmago a mesma cultura higienista e eurocêntrica de formação humana com que se institui como aparelho de um programa equivocado de desenvolvimento social no país. A construção de uma escola verdadeiramente integrada às vocações humanas singularmente geradas na memória sociocultural brasileira não se sustentará sobre reformas de ensino, bases nacionais curriculares, metodologias mirabolantes ou outros expedientes que a afetem tão somente na superficialidade da experiência de formação humana que, no fundo, busca promover. Tal como nos dissera Darcy Ribeiro, faltam-nos as teorias que nos expliquem tal como sujeitos escolares, as teorias que nos traduzam e formem professores que, compreendendo-se a si mesmos, compreendam seus alunos brasileiros como humanos plenos de racionalidade. Nenhuma formação escolar se legitima quando a experiência derivada não dialoga com a racionalidade de quem educa ou não a compreende.


			O resgate da racionalidade brasileira e, consequentemente, da verdadeira identidade do povo nacional constitui o salto teórico que poderá inaugurar, de fato, uma escola que aqui se institua como instituto de desenvolvimento humano, não mais um aparelho deformador. Esta é a motivação que nos traz ao conceito de uma epistemologia do professor e da professora, um domínio acadêmico que tem por objeto explorar as propriedades dessa racionalidade própria da vida nacional, assim como os saberes que facultam ao professor instituir-se como um agente de formação e desenvolvimento plenamente reconhecido e legitimado pelo aluno brasileiro. Antes de tudo, um pacto acadêmico e de responsabilidade para com o reconhecimento de um povo que ainda está por ser plenamente reconhecido como sujeito escolar, pleno aprendente e merecedor de uma escola verdadeiramente emancipatória.


			Em seu livro, publicado em boa hora, Tatiana Fagundes traz-nos uma contribuição valiosa para a compreensão deste campo acadêmico ainda pouco explorado da forma necessária para dialogar com as questões aqui apresentadas. Fruto de uma mente de excepcional clareza acerca da questão identitária que se encontra no centro da formação escolar, este livro reúne o resultado de estudos realizados por vários anos de formação pós-graduada e de uma carreira docente na educação básica e superior marcada por profunda sensibilidade e respeito pelo lugar do outro a quem se ensina. Discutindo e problematizando a epistemologia do professor e da professora, Tatiana Fagundes traz-nos uma fonte seminal de investigações que contribuem para área de formação docente desde uma perspectiva ao mesmo tempo teórica e social. Que dê muitos e muitos frutos.


			Rio de Janeiro. 27 de setembro de 2023
Luiz Antonio Gomes Senna
Professor Titular da área de Linguagem & Educação
Programa de Pós-Graduação em Educação
Universidade do Estado do Rio de Janeiro
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			APRESENTAÇÃO


			A escola, com suas professoras e seus professores, alunas e alunos, produzem conhecimentos relevantes à educação, especialmente aqueles que se referem aos processos de ensino-aprendizagem e formação humana dos sujeitos plurais que se encontram nela. Tais conhecimentos, por sua vez, não se diferenciam de modo substantivo dos que são produzidos no âmbito acadêmico-científico. 


			Essas são as premissas a partir das quais se desenvolve esta obra. Frente a elas, e com o objetivo de defendê-las, foi que me debrucei sobre os estudos a respeito da produção de conhecimento, de um modo geral, e da produção de conhecimento da escola, em particular, buscando neles indícios (GINZBURG, 1989) do viés que para mim se evidenciava. 


			Para problematizar esta produção, dialogo com Branquinho et al. (2010, 2016), Bulcão (2008), Burke (2003), Garin (1996), Maturana (2001), Ronan (2001), Portugal (2008), Santos (1988), entre outras/os que me trazem a dimensão e a possibilidade de argumentar que ela não é restrita a um contexto específico, que teria a primazia sobre seus processos. Além disso, com essas/es autoras/es, mostro que os critérios de coerência com os quais lida tal contexto não diferem daqueles que fazem parte da produção de conhecimento que se identifica em outros espaços, entre os quais as instituições educativas. 


			Sobre a produção de conhecimento na escola, lanço mão do conceito de saberes docentes e do campo da epistemologia da prática, discutindo-os, para, então, chegar ao que, neste trabalho, se sustenta como uma epistemologia da educação escolar. Ambos compõem o universo de estudos que se atrelam a perspectiva de que as/os professoras/es possuem saberes, ou conhecimentos, produzidos e mobilizados em sua prática profissional (SHULMAN, 1986; TARDIF, 2000) e auxiliam a dar legitimidade a esses saberes.


			Entre a discussão sobre o conhecimento e a anunciação de uma epistemologia da educação escolar há um elo, que é a atitude etnográfica. Se, de um lado, a etnografia busca compreender o outro (MATTOS, 2001), de outro lado, o toma como um sujeito de conhecimento (SENNA, 2006); e, ainda, em seus princípios, destaca as habilidades que podem ser utilizadas em contextos diversos por diferentes sujeitos (MATTOS, 1995), logo estamos lidando com algo que ultrapassa os limites de uma abordagem de pesquisa. 


			A concepção de atitude etnográfica emerge da maturação desse entendimento, definindo-se como uma postura de encontro com o outro, que pode dar-se em diferentes situações, como será observado com Caiafa (2007), Campos (2014), Clifford (2014) e Klinger (2007). Tal atitude, entendida nesses termos, faz parte da construção deste livro, e com ela articulam-se os elementos que dão sentido à epistemologia que aqui se discute; esta que se percebe na escola atual, mas tem registros de sua presença em trabalhos que, embora não a explorem, trazem indicativos a seu respeito. Em Elliott (1993, 1998), Hernández e Ventura (2009) e Senna (2003), eles são encontrados. 


			A partir da epistemologia da educação escolar, podem ser pensados e propostos caminhos na educação que se aproximem da necessidade que temos de garantir os direitos de aprendizagem e formação humana das alunas e dos alunos, todas elas e todos eles, na educação básica. Para dar conta dela, este trabalho se organiza em três capítulos. O primeiro gira em torno da problematização do conhecimento, o segundo diz respeito à atitude etnográfica, e, finalmente, o terceiro versa sobre a epistemologia da educação escolar. Cada um dos capítulos vem acompanhado de uma introdução que o explica, descrevendo os tópicos que estão a ele relacionados e sua relevância ao raciocínio que se desenvolve em seu âmbito.


			Para concluir esta breve apresentação, é importante ressaltar que as considerações presentes neste livro e sua elaboração fazem parte de um percurso e uma construção de ideias que abrangem a permanência na escola básica, especialmente nas séries iniciais do ensino fundamental, durante todo o período de sua construção, o que configura 15 anos de trabalho. Com esse contexto e seus sujeitos, entre os quais sou mais uma, é que foi sendo significada a epistemologia da educação escolar que aqui se busca anunciar.
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			PROBLEMATIZANDO O CONHECIMENTO


			Abordar o processo de produção de conhecimento é sempre um desafio complexo, que instiga a seguir por caminhos nem sempre evidentes, permeando atalhos, observando pistas, as quais levam a encruzilhadas que podem encaminhar a outros lugares, outras leituras, percepções, achamentos e entendimentos... Este desafio é assumido nesta obra, particularmente neste capítulo, porque um percurso diferente foi se colocando como emergência à medida que se procedia a sua construção, de maneira que não o assumir seria o mesmo que ignorar os saberes que se anunciam cotidianamente nos contextos dos quais fazemos parte e que mudam e moldam, recorrentemente, a forma de compreender e dizer sobre o mundo que nos cerca.


			O exercício de pensamento que se procura fazer nesta parte do trabalho não tem intenção, nem sequer a pretensão, de ser uma revisão, reformulação ou um prosseguimento das ideias de um/a autor/a determinado/a, ou de certa “escola ou corrente de pensamento”, como, na realidade, não o é em todo o seu desenvolvimento. Trata-se, antes, de abordar o conhecimento com base em interrogações, problematizações e inquietações que têm me acompanhado na vivência da pesquisa, do magistério, no compartilhamento formativo com meus pares, na orientação de estudos como pedagoga. 


			Levando em conta essa proposição, encaminha-se pelas considerações de Peirano (2014, p. 384), quando ela chama atenção para o fato de que as “escolas de pensamento” só existem a posteriori e, geralmente, acompanhadas de uma conotação política de superação, ou então como posição política de novidade, buscando a adoção de rótulos, essencialismos, classificações, caixinhas fechadas, que deixam de lado a dimensão de que “nossa história será sempre espiralada, nunca evolutiva nem unidirecional”. 


			Com a autora, também se concorda em relação à sua colocação de que cada pesquisador/a sempre teve de conceber novas maneiras de pesquisar. Em seu artigo, no qual discute a etnografia e a ideia, para ela problemática, da existência de um “método etnográfico”, afirma que todo antropólogo está constantemente reinventando a antropologia, de modo que ela é resultado de uma permanente recombinação intelectual (PEIRANO, 2014, p. 381). O mesmo se pode dizer em relação às pesquisas em ciências humanas, sejam elas de caráter teórico-conceitual, qualitativas ou com qualquer outra abordagem que opere no campo simbólico humano.


			Becker (1999), em entendimento semelhante ao de Peirano (2014), ao fazer uma colocação a respeito dos modos como os sociólogos realizam seus trabalhos, a qual também se pode estender a qualquer pesquisador/a na área de humanas, afirma que estes deveriam sentir-se livres para inventar os “métodos” capazes de resolver os problemas que se colocam à pesquisa que estão realizando. “É como mandar construir uma casa para si. Embora existam princípios gerais de construção, não há dois proprietários com as mesmas necessidades. Assim, as soluções para os problemas de construção têm sempre de ser improvisadas” (PEIRANO, 2014, p. 12). Não se trata, no entanto, de ignorar princípios que podem ser importantes para a construção da casa, mas estes princípios, em si, talvez não resolvam as questões da construção de uma casa específica.


			Caminha-se também neste capítulo com algumas asserções de Paraíso (2014), a partir de um trabalho em que busca mostrar as trajetórias de suas pesquisas e as de seu grupo, no qual assume que não há uma única teoria, tampouco um método ou “corrente” que sirva para dar sustentação aos estudos que desenvolve. A autora afirma que recorre, em termos teóricos e metodológicos, ao que serve aos estudos que realiza, de maneira que algo original possa ser produzido. Desse modo, procura descolar as linhas que separam literatura e ciência, arte e ciência, conhecimento e ficção, filosofia e comunicação, teoria e prática, discurso e “realidade”, saberes do senso comum e conhecimento. 


			A possibilidade do despertar de questionamentos que ainda não tinham sido levantados, em vez de formas e estratégias para aplicar uma teoria ao que está sendo estudado, é o que interessa a Paraíso (2014). Não se lê, como continua a autora, para que se possa resumir e ter a lembrança de algo que já se conhece. Lê-se, isso sim, para aprender, isto é, para que seja possível a realização de sínteses inesperadas. Lê-se com a esperança de que a leitura favoreça e estimule a percepção de alguma coisa desconhecida, capaz de provocar uma mobilização no que está sendo pensado. Nessas leituras e nessas sínteses, portanto, não se tem como preocupação dar prosseguimento à “linha doutrinária” de seus autores e suas autoras, ou a algum “campo teórico”2, mas sobre a utilização do que em certo/a autor/a ou em certa obra é capaz de mobilizar o pensamento. Aquilo que esses mesmos/as autores/as mostram de inquietude é o que auxilia o fazer investigativo. 


			Por último, neste capítulo, ainda se busca uma aproximação com o que Senna (2014) identifica na obra de Ferreiro e Teberosky (1976), isto é, o rompimento com a dinâmica estrutural de paradigmas acadêmico-científicos em favor de um arranjo teórico cujo interesse se volta para o sujeito de conhecimento — em relação às pensadoras em tela, o sujeito em processo de alfabetização, no caso deste livro, o sujeito que conhece em um sentido mais amplo. Conforme destaca o autor, a ciência, de um modo geral, deve a ambas pela ousadia que tiveram em pôr à frente do corpo teórico utilizado para elaboração de sua teoria da psicogênese da língua escrita, os sujeitos que vinham apresentando custo no processo de alfabetização. Ao fazerem isso, reuniram três das mais antagônicas concepções de mente: 


			O inatismo, oriundo da tradicional epistemologia de Kant, representado na Psicogênese através da figura de Noam Chomsky, linguista; o inato-interacionismo de Jean Piaget, que acrescenta ao inatismo clássico os fatores de desenvolvimento e experienciação, sem romper, todavia, com a figura abstrata e universal do sujeito cartesiano; e o sociointeracionismo de Lev Vygotsky, que evoca a figura do sujeito epistemológico tecido a partir da linguagem, de caráter eminentemente cultural e desenvolvido a partir de operações interpessoais de construção de sentidos (SENNA, 2014, p. 67-68).


			Com isso, ou apesar disso, deram conta de, na anunciação do sujeito da psicogênese, expor a síntese de um sujeito real, “aquele que se perdera nas múltiplas e fracionadas descrições estruturais, imersas em seus próprios paradigmas” (SENNA, 2014, p. 68), e deixaram em aberto um campo para que se pudesse, ao menos, ponderar que a produção de conhecimento não passa pela adoção de uma única linha de raciocínio, tal qual uma seta irrecorrível. Ela passa por múltiplas dimensões que levam a resultados às vezes inesperados, às vezes inéditos, plenos de sentido e coerência nos contextos nos quais se produzem com base na questão que neles se levantam. 


			Vale ressaltar que não se pretende aqui proceder deliberadamente com tamanha ousadia, como a de Ferreiro e Teberosky ([1976] 1999), mas, por meio daquilo que elas mostraram, ter mais um argumento que permita, com mais liberdade, dialogar com autoras e autores que possam ter, em algum ponto de seu trabalho, algo que se considera relevante para este, ainda que neles se encontre alguma controvérsia. Assim, busca-se estabelecer diálogos com diferentes autores/as (BRANQUINHO et al., 2010, 2016; BULCÃO, 2008; BURKE, 2003; GARIN, 1996; MATURANA, 2001; RONAN, 2001; PORTUGAL, 2008; SANTOS, 1988, entre outros e outras), que apresentam pensamentos que não parecem antagônicos, mas podem mostrar-se divergentes em alguns aspectos. Não obstante isso, contribuem mediante suas argumentações para auxiliar na sustentação da perspectiva de conhecimento que se pretende apresentar, qual seja, a de que sua produção se dá na tessitura contextual, relacionada a vivências, experiências, reflexões e questões imbricadas em saberes de toda ordem, a partir da participação de sujeitos diversos em sua constituição. 


			Buscando construir esse entendimento, tem-se como intenção problematizar certa ideia de que a produção de conhecimento assenta-se sobre bases científicas sólidas e seguras, mediante as quais se chegaria à proposição da verdade última sobre todas as coisas. E, ao fazer isso, apontar para existência de possibilidades para que se possa anunciar o conhecimento tecido em variados espaços e situações.


			A fim de alcançar os objetivos deste capítulo, o primeiro tópico, sob o título “O Renascimento italiano e a ciência moderna: por onde caminha o conhecimento?”, se dedica a discutir o conhecimento desde o período inicial do que chamamos de Modernidade, porque esse marca substantivamente a crença de que só existe produção de conhecimento se for “científica”.


			Esse tópico se desdobra em um primeiro, a saber, “Aspectos socioculturais na vida civil renascentista: consciências e condição humana deificada”, que mostra os elementos presentes no âmbito renascentista que foram fundamentais para que se desembocasse na “revolução científica moderna”, e leva à abertura de um segundo, “A renovação científica e os ‘dogmas da ciência’: suas dobras e vieses, seus sujeitos e contextos”, em que se busca apresentar os argumentos para que se possa construir uma compreensão de que a ciência produziu um conhecimento contextual que contou, desde sempre, com aspectos relativos às vivências e experiências comuns à época do Renascimento. No primeiro tópico, inclui-se, ainda, as consequências relacionadas à crença nos dogmas científicos, entre as quais a ideia de um sujeito de conhecimento universal, alijado de contexto, de história e da própria vida. 


			Desconstruir essa ideia é função que se assume no segundo tópico. Sob o título “A ciência sem seus esconderijos e seus sujeitos plurais”, busca-se dar ênfase ao entendimento de que, a despeito do que se tenha dito sobre o que a ciência era, o conhecimento produzido em seu interior não carrega em si uma diferenciação em relação a outras formas de conhecer que possam justificar que seu saber é o mais correto, o verdadeiro, em relação a qualquer outro. 
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